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PARECTR JUÚDICO N" SA/2OàL

INTERTSSADO: Comissáo permanente de Licitações
ASSUNTO: Anállse prévia do pregâo Eletrônico n" (i6/2íl21

EME-![T4: ANÁLISE PRÉVIA DA LICITAÇÃO. PREGÃO trLETRÕNICO.LICITAÇÃO EXCLUSIVA ME EPP. JUSTIFICATIVA E DOCUMENTOSADFJQUADOS. POSSIBILIDADE Dtr PUBLICAÇÂO DO EDITAL.RECoM-ENDAÇÃo QUANTO Ao FISCAL DA AiÀ;E nõõTsíno oePREÇOS. PARECER FAVORÁVtrL COM RESSALVAS. 
^*-'"''

1. CONSULTA:
A pregoeira e a equipe de apoio, designados pe1â portâria n".7.776/2O2O, e,caminham pâra análise desta procurâdoria Municipai, minuta deedital de pregão eietrônico, tipo menor preço, por item, para âquisição de materiar deconstÍuÇáo, materiâi elétrico e acabarnentos em geral parâ uso da administraçãopública do Município de Capanema/pR, pelo sistema registro de preços, conformecondições e especiÍicações contjdas no edital e seus anexos.
Constâm no processo administrativo:
D portâria n Z .726 /2O2O * fl. 0 i;
II) Solicitação da contratação _ fL O2;
III) Termo de Referência _ fls. 03/ 18;
IV) Orcamento e pesquisa de preços _ fls. 19/9g;
V) Despacho de encaminhamento da prefeita Municipai _ fl. 99;
VI) parecer do Departâmento de Contabilidade _ fl. 100/101;
VII) Minuta do editat _ fls. 7O2/ t23;
VIII) Anexos O2 a O4 _ fls, 124/126; Anexo 0S (minuta ARp) - fls.

127 / 135; e, Anexo 06 (minuta contratual) _ fls. 136/ 143. E o relatório.

2. PARECER:

Convém destacar, inicialmente, que compete a estâ procuradoria, nos
termos do parágrafo único do art.3g, da l-ei g.666/93, prestar consultoria sob oprisma estritamente juúdico dos documentos apresentados, não cabendo nenhuma
consideraçáo acerca do mérito cla presente contrâtâção e da discricionariedade daAdministrâÇão públicâ âo traÇar os pârâmetuos dos produtos entendidos como
necessários.

No entanto, oportuno destacar que â presente manifestação jurÍdica tem
o escopo de apontar possíveis riscos do ponto de vista jurídico e recomendar arsrr,-.,.a
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providência para sarvaguardar a AdministÍâÇão e o erário público. Assim, parte das

::,"#r::::::i:",::::ii: 
* constitui em recomendaÇões e, caso a Administraçâoopte por não acatá-las, recomenda_se motivar o ato, nos"t-e-rm"oJ;;#;, *;:l:9'784/99' o cumprimento ou náo das recomendações decorre do exercício dacompetência discricionária da autoridade admir

isoladamente no caso de descumprimento das ."".-J;"o:::Jl;":r" H::"":X;:;ausência de fundamentaçáo dos atos administrativos.

Contudo, as questÕes que envolvem ,

previstos no ordenamenro jurÍdico sáo de observâ":i:-#;k"x i;l,llill "-serem apLicados, deve haver motivaÇão e justiÍicativa plausível para tanto.

Nesse rumo, forçoso reconhecer que a análise dos aspectos técnicos dosobjetos da contratação pretendida pela Administraçâo náo constitui târefa aÍbta aeste órgáo jurídico, o que somente rle forma excepcional poderemos adentrar, emrazão da omissão grosseira do setor competente 
"" o"".-.rãl;;';;;;:, ,"just úcaüva da conl-ra tacão.

Ante as questões acíma suscitadas, pâssaremos à ana_lise dos aspectosrelacionados à legalidade do feito.

No tocante à escolha da moda-lidade pregâo, os fundamentos estãoassentados em dois fatores: (1) a possibilidade jurídica de caracterização do objetoda licitação como um bem/serviço comum, ,ro"',..-o" cta lei 10.520/ 2OO2; e (2) anecessidade de se contratar aquele que oferece o :dentro dos parâmetros ouj"ur.-"rt" fixados no 
"or#.""ot 

valor pelo serviço/bem,

Nesse rumo, o pregão é modalidade de licitaçâo instituída pela LeiFederal n"' ro'520/2002, resbita à contratação de bens e serviços comuns, comdisciprina e procedimentos próprios visando a acelerar o processo de escolha defuturos contratados da Administração em hipóteses cieterminadas e especíÍicas,aplicando-se, subsidiariamente, âs normas d.a Lei g.666/93. A própria lei acima
.T:ffi ;ffI":T;}];,'" Parágraro único' esclarece o que se deve entender por
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,,Consideram-se 
bens e seruiços cotnLtns, Drrra-os, fins e efeitos d.este artigo,aqueres anjos padroes de deiempenho 

"' 
quatiaoau posi"Á-"Ji "íiiizr^.r*definidos pelo editar, por meio ae'."peajcíçoes zsuans no mercad;,.

A doutrina tem muito estudado a abrangência da expressão ,,bens 
eserviços comuns", citem-se as considerações do insigne professor José dos santosCarvalho Filho, em sua obra*Manual de Direito Administrativo" (2S. Ed., EditoraAflas, p. 304), para quem a amplitude do termo ,,bens e serviços comuns,,permite aadoção do pregâo para praticamente todos os bens e serviços:

" parcr especificar quais os bens e seruiç_<ts comuns, e cl,ante da preuisão leqal deato resutamentar, foi expedido o Dàcreto 
"" s ssÀ, àà í.àlzàó,à"to,iit. B^9.8.2OOO). No anexo, ondà hú a enumeroçoo, poo. .onrt (úar_se que praticamenÍetodos os bens e seruicos loro^ "or.iàiràào, .o*rr", pouaos, na uerclade,

Z::X#t, 
f*" da relaçao, o que sígnifi,ca que o pregão serd adotad.o em grande

Também o Tribunal de Contâs da União, em análise quanto àabrangência do significado de bens e serviços comuns, já se manifestoudiversas vezes, tais como nos acórdãos 513/2OO4, 2.47t/2OOg, âmbos doPlenário:

" 1 1 . O administrarlor público, ao analisar se o objeto d.o pregao enquaclro_se no conceito de bem ou seruiço cornum, d.euerà aonsiâeri, arir-irt.i.Z,os padroes de desemoenho e. 
-.qualiáad.e p;à;;""'"., objetiuamentedefinidos no edital? i" ospectfiiaçu". u"tãiuíá"iarzs sao zrsuais demercado? Se esses clois requisítos "for.* 

";;;;;;; o bent ou seruiçopoderít ser licitctdo na mod.aticíad,e pieSã;. - """*""
12. A ueirtcaçao cl.o níuel de e specificídacl.e d.o objeto cotLstitui um ôtimoreaurso cl ser utilizado pelo adminiitrador púhlico"na íclentiJicaçao de uÃben de naturezo comum. Lsso nõo sigrtifiia qru ,i,o'*int" os bens pouco
; :f:r :: in: :,o : ::.- : :: :bj _.,, d 

" 
p, uó à;, ;; áí ",i i i7,,, t i * o s c o mp t e x o s

Município de Capanema - pR

Procoradoria,Geral

lambém podent ser encluoàrarlos iomá com,,u. t 
..t',i

ÍAcóÍdâo n' 3lO/2OO4 - plenárlol

il"r; 
"", ".:: 

y :, : : :, : !:*? ? ! . ".o \,\, d. e a c o.r d o. c o m cti u e r s o s aut o r e s,
7:,!""i":: ::::.T .:-:"*pt.".idac\e ào i;;;;'ü,i;;,."\i,i,""1,.i í,ili{,íil
1.- :.J : : : :::2: "t. e ic o nt r a d. o s no ; ;,; ; á;,' ;;;" ;' ;L;;:.f;:;:' á:
f :, : : :?.' 1" 

p^. :, ! _. y : -p-" I 
o 

" 1o, n 
" "i 

i. ii i ; ;" " ;; à' á". :(Acórdão r" ã.+i1l2<ioa - pienáriol

l,ogo, em virtude do objeto pretenclido pela AdministraÇáo íTermo de
,cia ae "'- ;;;;-;;*.,

I:.^.:1."O" 
e capaz 

-de 

identificar amptamente as especiÍicações usuais deste objeto,inibre-se que este po<le ser considerado como bem comum.
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2.2. Do sistema de reg.ietro de preços
No caso vertente, Administração optou pelo sistemâ de registro depreços' A esse respeito, cumpre observâr o regramento insculpido na r.€i ne g.666, de1993:
Art. 15. As cott t TLpras, sempre Ete possíuel, d.euerão:

II - ser processaclas atraués de sistemc d.e registro de preÇos;

para regulamentâÇão da contrataÇão por registro de preços, foi editadoo Decreto Íf 7.992/L3, que estabelece as hipóteses de contrataÇão suscetíveis deserem processadas por esta sistemática. tr o que estâbelece o art. ge:

i$uff ?.,"**^a 
de Registro de Preços pod'erá. ser ad.otado nas seguintes

I - gtando, peras caractertstjcas do bem ou seruiço, houuer necessid.ad-e ci.eco nt rat açÕ e s Íre que nt e s :II - quando for anueniente. a aqtisição de bens com preuisão d.e entreg(Bparceradas ou contrqtaÇdo d. 
".riiço.' ,"^inerados por unidad.e d.e medid.a ouem regime de tarefa;

'r 
- quando for conueniente a aquisiçao de bens ou a conlrataçao de seruiçospara atendimento a m.,is de um àrgaà ou ."tiaoa", i"'o -p;;;;*Ãâi 

oZ àíJ""_,
IV - Etando, pela notureza do objeto, não for possíuel d.efi.nir preuiamente oquantilatuo a ser d.emandado peti Admitúsiraçao.

Neste prisma, veriÍica-se que o presente procedimento licitâtório atendeaos requisitos regais para a adoçâo do sRp, notadâmente os incisos I, II e IVsupramencionados.

Em licitaçÕes rea.lizadas na modalidade pregão, ê obrigatória aeiaboração de Termo de Rel'erência, que deve dispor sobre as condições gerais deexecução do contrâto.
Destarte, limitando_se a examinar a presençâ dos elementos essenciaisdo documento' veriÍica-se que o termo de referência atende de maneira suÍicre'te

aos requisitos legais, pois forrrece subsídios claros para que os licitantes elaborem assuas propostas.

para possibilitar o pagamento.
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anexarrdo-o a preseÍrt€ Licltaçâo:

Náo obstante, esta procuÍadoria Íeco
Asente§ políticos e servidores de pro,imento .* ;a:H :3[1','"'ãT: ::Gerenclamento da Ata de Registto de preços, assrm como Íra comissáo deRecebimento dos materiais ricitados, vez iue'a natureza de tais Agentes esêruidores Írão se coadur
espeÍada. 

,,a com a garantia de lmparcialidade e independência

Neste ponto, convém citar as liçÕes cle Carlos Arl Sundfeld e DiôgenesGasparini, respectivamente :

"Nâs pessoas púhticas. .,,i!:i..n:_illr..n t.- é 
- ? agrupamenlo cie cârsospúblicos, que podem ser efÉtir.,es 6u em comissão. ir.lus.irilo, Iei deu destaoue

:^r-:.1:::" do servido*n quua.o, p*..ã';;õ;., ;;;;â;'.l.ru ir o* no_eado"
|láffi.-,:"*: ":"{nr" 3o,-"-_,,1s 

s..uioo.es'"à-o 
"àãiã,i,,,,.,,"s, embora oprÓprio cargo o s"ia. Á ; -'* 'r'ru §Llu u('r-mânentes, emborii o

igdeDendência rrr ,,"--* oluta
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ditu. .omi""à""JiídÀifrõ

Analisando as disposições da cláusula 6.4 da Minuta da Ata de Registrode Preços em coniunto com o item g' 1 do Termo de ReÍbrência de fls. 03/ 1g, observa-se que o servidor comissionado orávio Fonsec a Gdiazzi, Diretor de Departamentode Controle I ntemo de Má
Ata de Registro o. ,.",t0''""' 

trquipamentos e Estoques' atuârá como fiscal da

dourrináLria adotada *. ""*;.illill"ffi, fl."" :::lfiJ::. ".*,,,,0o a posiçáo

2.4, Da â,ta de Reeistro de preçe§
Extrai_se que a Atâ tÍatou de contemplar todos os elementos do âft. 1",II' do Decreto n" 7 '892 / 13: preços, fornecedores, Jrgãos participantes e condições asercm praticadas' conÍbrme as disposições contidas= no instrumento convocatório epropostâs apresentadas.

2,5. Da minuta do edital
A análise da minuta de edital foi conduzirla à tuz rlaregislaçáo aplicávelao presente caso, qual seja, a Lei 

'O.S2O/2OO2, 
o Decreto .t.ederal f . Z.gg2/lS, oDecreto Municipal n . 4.llg/O7, a Lei Complem".rt . f,"d..*l n" 123/2O06, qlaeinstituiu ô Estatuto Nacional da Microempresa e da Ocomo, de forma subsidiária, a Lei g.666/93. 

mpresâ de pequeno porte, bem

A partir desta recomen<lação, a procuradoria Municipalindicação de servidor comissionado como fiscal da Ata de Registroconforme constâ do item g.1. do Termo de Referência de fls. O3/ 1g:

8.1. A Ata de Registro de prtg...""iuãàJãuàilü;#J.;.,:[.;:11â.:ã1il#tf 
:;Li;;1;"

?.6. Da licitaçâo exclrrir. 
" ME u ,r,

Consoante as alteraçÕes introduzidas

aponta â
de Preços,

fiscalizada,

147 /2014 na Lei Complementar n" 723/2OO6, qle
1 SUNDFELD, Carlos Ari e G
, :l*:,. y.{l;,.":,ff;: ;-:âiitRINI' 

DiÓsenes' Licitaçáo e contrato
z GASPARINI, Diógenes, ôãinissáes de Licitaçáo, 2" ed., Sáo paulo, NDJ,

o' 
Y.,: r:::,-? !:*.t .tp sau2o. toao c?nto - as7.)o.oaot-ohc:46-J55)- I J2 t ramal 20) Fú:4a.3552.1t22
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tratamento diferenciaclo e siÍnnli{:^^,r^
pequeno porte nas uuu,",.^^"11o'llcado 

para as m'
,c1raÇoesdesrinarr^-..^,---.)u"" públicas, revera-se a.r;"HT:,:,:-j:5"t:. o"

,'ji[co"i:ffi J*:*;d#;;"?r::'"T;'.devercraaominrstraçáo'"1u,,.cre até Rg ,o.ooo,rã-1",,"fij|X.r:J:ror individuar dos

Nesse diaor

f 'ffi':,l,1;f :T#".1liã:ü,:"ffi l"^I:T1""'cons'1a'1a-seque,de
desrâ iicitaÇão desrinada l1*'q' t*; ;;";#quadram-se 

no limite individual

porre. __*excrusivam*" * *i"];H:Tji.uIrH::Jn;T§;

s. colyclusÃo
Diante do exposto, esta procuracloria:
a) recornend

:::t: ". __ o. ããffi ;, ;::::' :i:::"1 *::: : :.d 
e Regis,ro d e preços por

vrrtude de falta de pessoar 
",, 

-.;;;'":1'-1" 
"*'lo possível a substiruiÇâo em

fundamen tacra ;.";-;"":Ti, J;."H" J;l;.;:-*nre, que n* 
".'1,n,,*

apontando as providencia" 
"0.*i"";.r"::':1T:1to 

da citacla recomendaçâo,
problema; - ---"*s adotadas pela Administraçào Municipa,l para sanar o

b)

se manifesta Íjavoravelmente à publicaçãode seus anexos, ora rubricados com oexaminada.

da minuh de "aitrr.,,Ç[f,fffiIntuito dê idenüÍicar a documenuÇão

R' 
r]"1?.9.5i,"J, fi ff g:, u

"àiiff[[tti,]'

Ademais, im

;::::il,:*";1.ff ;1'""ril:"",H,:.::::;:".ff ,""Jil:H::l::T:;

Capanema, 08 de fevereiro cle 2021.

Ç# &L,b
Romalti Ezer Baibosa
Procurador Municipal
oAB/PR s6.675
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